



4. Aprovação da 2ª edição

do Plano de Gestão de Riscos






Revisão de
literatura;
Revisão de
normativos;
Revisão do PGR;
Inclusão de novos
tópicos no PGR.

Equipe SECGOV:

JUNHO A

AGOSTO

BREVE HISTÓRICO DA REVISÃO DO PLANO DE
GESTÃO DE RISCOS (PGR)

Interlocutores de
Governança
Membros do
CGOV

Colaboração dos:
Apreciação das
sugestões do
Interlocutores e
Membros Comitê

Equipe SECGOV:
Revisão final do
documento

Equipe SECGOV:

SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO



ESTRUTURA DO PLANO DE GESTÃO DE
RISCOS (PGR)

APRESENTAÇÃO

OBJETIVO

COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DE RISCOS

ÁREAS DE ATUAÇÃO DA GESTÃO DE RISCO

METODOLOGIA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

CRONOGRAMA DE AÇÕES

VALIDADE E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO DE RISCOS

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

REFERÊNCIAS



 O QUE FOI ACRESCENTADO

APRESENTAÇÃO
OBJETIVO
COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DE RISCOS

1.
2.
3.

       
 

Novos conceitos sobre as linhas da gestão de riscos conforme
o Instituto de Auditores Autônomos (IAA);
Interlocutores de Governança

4. ÁREAS DE ATUAÇÃO DA GESTÃO DE RISCO

Mapeamento de Processos



 O QUE FOI ACRESCENTADO

5. METODOLOGIA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
              Etapas do Processo de Gerenciamento de Riscos
  Etapa 8. Revisão

 Etapa 9. Relatórios de melhorias

CRONOGRAMA DE AÇÕES
VALIDADE E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO DE RISCOS
REFERÊNCIAS






5. Aprovação da 3ª edição

do Plano de Integridade






Mapeamento do

processo de

Revisão do Plano

de Integridade (PI)

Equipe SECGOV:

JULHO 

BREVE HISTÓRICO DA REVISÃO DO 
PLANO DE INTEGRIDADE (PI)

Revisão do PI
(texto,
normativos,
etc.)

Equipe SECGOV:
Formação de GT
Análise das informações
prestadas pelas
instâncias de
integridade
Envio da minuta do
plano para as unidades
da UFC

Equipe SECGOV:
Revisão e

finalização da

minuta após

todas as

contribuições

Equipe SECGOV:

AGOSTO A


SETEMBRO
OUTUBRO NOVEMBRO



ESTRUTURA DO PLANO DE INTEGRIDADE (PI)

INFORMAÇÕES SOBRE A INSTITUIÇÃO

ESTRUTURA DE GESTÃO DA INTEGRIDADE

RISCOS E MEDIDAS DE TRATAMENTO

PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DE INTEGRIDADE PARA 2023-2027

MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA

1.

2.

3.

4.

5.



 O QUE FOI ATUALIZADO

Periodicidade: a vigência do plano é de 2023 a 2027 (vigência do novo PDI)
Atualização de normativos, organogramas e competências
Realização do mapeamento dos principais processos de integridade
Inclusão dos links para os processos de Designação de função comissionada ou
gratificada, Substituição de função comissionada ou gratificada, Acompanhamento
de recomendação interna e Atendimento a demandas de órgãos externos
Estão sendo finalizados os mapeamentos dos processos de Consulta sobre Conflito
de Interesses, Processo Administrativo Disciplinar, Pedido de Acesso à Informação e
Tratamento de Denúncias
A ideia é que, a partir desses mapeamentos, possa ser realizado o gerenciamento
dos riscos de tais processos
Novo design de figuras
Diminuição do tamanho do documento (buscou-se tornar o PI mais objetivo, sem
prejudicar os elementos essenciais de um plano de integridade)

https://portfoliodeprocessos.ufc.br/wp-content/mapeamentos/progep/designacao/index.html#diagram/f7d92b3f-fe34-4030-9389-978d248d5585
https://portfoliodeprocessos.ufc.br/wp-content/mapeamentos/progep/substituicao/index.html#list
https://portfoliodeprocessos.ufc.br/orgaos-suplementares/secretaria-de-governanca/acompanhamento-de-recomendacao-interna/
https://portfoliodeprocessos.ufc.br/orgaos-suplementares/secretaria-de-governanca/atendimento-a-demandas-de-orgaos-externos/


NOVO CRONOGRAMA

Acompanhamento dos processos e funções de integridade (que passa a ser anual e
não semestral como na edição anterior, permitindo que mais aspectos sejam
trabalhados junto às unidades); 
Elaboração de uma nova campanha institucional de integridade; 
Organização de evento sobre Governança na UFC, com foco em Integridade Pública; 
Aprimoramento do Painel de Integridade (que atualmente se concentra no e-
Prevenção, mas que passará a disponibilizar mais informações da integridade na
UFC); 
Continuação da implementação das boas práticas do e-Prevenção, no âmbito do
Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC); e 
Gestão de Riscos de Integridade, nos processos prioritários a serem escolhidos pelo
Comitê de Governança.


